
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 453.006 - SP (2018/0131819-9)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JOAO VICTOR CAMPOS MACHADO ANDRADE 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
   FABIANNE CARVALHO NEVES XAVIER  - SP324570 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. FALTA DE INTERESSE 
DE AGIR. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Esbarra na falta de interesse de agir o recurso no ponto em que 
afirma estar "plenamente justificada a exasperação da pena-base", 
quando verificado que o decisum agravado, em nenhum momento, 
promoveu qualquer modificação na pena-base que foi aplicada ao 
acusado, que, aliás, foi estabelecida no mínimo legal pelas instâncias 
ordinárias.
2. Especificamente no caso dos autos, a conclusão pela possibilidade 
de incidência, no patamar máximo previsto em lei, do redutor 
previsto no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas não demanda o 
revolvimento de matéria fático-probatória, procedimento, de fato, 
vedado na via estreita do habeas corpus. O caso em análise, 
diversamente, requer apenas a revaloração de fatos incontroversos 
que já estão delineados nos autos e das provas que já foram 
devidamente colhidas ao longo de toda a instrução probatória, bem 
como a discussão, meramente jurídica, acerca da interpretação a ser 
dada sobre os fundamentos apontados pelas instâncias de origem 
para justificar a incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da 
Lei de Drogas na fração mínima de 1/6.
3; Agravo regimental não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, não conhecer do 

agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nefi 

Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura e 
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Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 02 de agosto de 2018

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 453.006 - SP (2018/0131819-9)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JOAO VICTOR CAMPOS MACHADO ANDRADE 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
   FABIANNE CARVALHO NEVES XAVIER  - SP324570 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe agravo 
regimental contra decisão de minha relatoria, em que concedi a ordem de 
habeas corpus, a fim de: a) aplicar em 2/3 a causa especial de diminuição 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 e, por conseguinte, reduzir a 
reprimenda do paciente (ora agravado) para 1 ano e 8 meses de reclusão e 
pagamento de 166 dias-multa; b) fixar o regime aberto de cumprimento de 
pena; c) determinar a substituição da reprimenda por duas restritivas de 
direitos.

O agravante alega, inicialmente, que os pedidos formulados na 
impetração nem sequer deveriam haver sido conhecidos, porquanto demandam 
o exame aprofundado dos elementos fático-probatórios que embasaram a 
condenação do réu, providência incabível na via estreita do habeas corpus.

Considera que "não subsiste a argumentação de que o 
magistrado tenha violado o artigo 59 do código penal, no momento da 
exasperação da pena-base, pois o fez com base no conjunto das condições 
desfavoráveis do recorrente, destacando-se, dentre elas, a quantidade e 
diversidade de entorpecentes (9,2 g de maconha, 42,2 g de cocaína e 16,2 g de 
crack)" (fl. 69).

Requer a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou 
a submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja 
denegada a ordem de habeas corpus e, por conseguinte, seja mantida inalterada 
a reprimenda aplicada ao réu.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. FALTA DE INTERESSE 
DE AGIR. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Esbarra na falta de interesse de agir o recurso no ponto em que 
afirma estar "plenamente justificada a exasperação da pena-base", 
quando verificado que o decisum agravado, em nenhum momento, 
promoveu qualquer modificação na pena-base que foi aplicada ao 
acusado, que, aliás, foi estabelecida no mínimo legal pelas instâncias 
ordinárias.
2. Especificamente no caso dos autos, a conclusão pela possibilidade 
de incidência, no patamar máximo previsto em lei, do redutor 
previsto no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas não demanda o 
revolvimento de matéria fático-probatória, procedimento, de fato, 
vedado na via estreita do habeas corpus. O caso em análise, 
diversamente, requer apenas a revaloração de fatos incontroversos 
que já estão delineados nos autos e das provas que já foram 
devidamente colhidas ao longo de toda a instrução probatória, bem 
como a discussão, meramente jurídica, acerca da interpretação a ser 
dada sobre os fundamentos apontados pelas instâncias de origem 
para justificar a incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da 
Lei de Drogas na fração mínima de 1/6.
3; Agravo regimental não conhecido.

 
VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Em que pesem os argumentos despendidos pelo ora agravante, 
entendo que não lhe assiste razão.

No que diz respeito às alegações de que "não subsiste a 
argumentação de que o magistrado tenha violado o artigo 59 do Código Penal, 
no momento da exasperação da pena-base" (fl. 69) e de que está "plenamente 
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justificada a exasperação da pena-base" (fl. 70), verifico que este recurso 
esbarra na falta de interesse de agir, haja vista que o decisum ora agravado, 
em nenhum momento, promoveu qualquer modificação na pena-base que foi 
aplicada ao acusado, que, aliás, foi estabelecida no mínimo legal pelas 
instâncias ordinárias (ou seja, em 5 anos de reclusão e pagamento de 500 
dias-multa). 

Ao contrário, o habeas corpus questionou a fração da minorante 
prevista no 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 – a qual foi aplicada no patamar 
mínimo de 1/6 pelas instâncias de origem –, de maneira que, somente sob esse 
viés, foi efetivada a redução da reprimenda imposta ao réu.

Diante de tais considerações, entendo que o recurso não há 
como ser conhecido.

De todo modo, esclareço ao recorrente que a concessão da 
ordem para aplicar em 2/3 a causa especial de diminuição prevista no § 4º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006 e, por conseguinte, reduzir a reprimenda do réu 
para 1 ano e 8 meses de reclusão e pagamento de 166 dias-multa – nos termos 
em que delineados na decisão de fls. 56-60 – em nenhum momento traduz 
inobservância ao princípio do livre convencimento motivado; trata-se, na 
verdade, de controle de legalidade e de constitucionalidade dos critérios 
empregados pelas instâncias ordinárias na dosimetria da pena, bem como de 
correção – perfeitamente possível em habeas corpus – de uma evidente 
discrepância na reprimenda imposta ao acusado.

A propósito, destaco que, segundo entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, "A dosimetria da pena é matéria sujeita a certa 
discricionariedade judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas 
matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação da pena. Cabe às 
instâncias ordinárias, mais próximas dos fatos e das provas, fixar as penas. Às 
Cortes Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau recursal, 
compete o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, bem como a correção de eventuais discrepâncias, se gritantes 
ou arbitrárias, nas frações de aumento ou diminuição adotadas pelas 
instâncias anteriores" (RHC n. 115.654/BA, Rel. Ministra Rosa Weber, 1ª 
T., DJe 21/11/2013).  Tal situação ficou devidamente caracterizada na espécie 
dos autos.

Da mesma forma, friso que, especificamente no caso dos autos, 
a conclusão pela possibilidade de incidência do referido redutor no patamar 
máximo previsto em lei não demanda o revolvimento de matéria 
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fático-probatória, procedimento, de fato, vedado na via estreita do habeas 
corpus. O caso em análise, diversamente, requer apenas a revaloração de fatos 
incontroversos que já estão delineados nos autos e das provas que já foram 
devidamente colhidas ao longo de toda a instrução probatória, bem como a 
discussão, meramente jurídica, acerca da interpretação a ser dada sobre os 
fundamentos apontados pelas instâncias de origem para justificar a incidência 
da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas na fração mínima de 
1/6.

À vista do exposto, não conheço do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0131819-9 HC 453.006 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00014376420168260536  14376420168260536  20180000279175

EM MESA JULGADO: 02/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FABIANNE CARVALHO NEVES XAVIER  - SP324570 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOAO VICTOR CAMPOS MACHADO ANDRADE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JOAO VICTOR CAMPOS MACHADO ANDRADE 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FABIANNE CARVALHO NEVES XAVIER  - SP324570 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis 
Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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